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I - Introdução

A recente Resolução do Conselho de Ministros n.° 45/2020, de 16 de

junho adicionou uma peça ao edifício normativo que tem vindo a ser cons—

truído no sentido da implementação de um sistenm de informação cadastral

simplificada].

'
Professora Aumlmr da Faculdade de Direito da Universidade de Conmbra.

' Como dnplomas centrms mtcgrantcs desse regime descacam-se. por ordem cronológxca, a

L61 n.° 7832017, de 17 de agosto (que revoga a Lei n.° 152/2015, de 14 dc setembro e que, em

prOJeto-plloto, cnou um sxstcma de mformação cadnsnal snmphflcada no âmbito dos mumcíplos

de Pedrógão Grande, Castanhelra dc Pêra, Figueiró dos thos. Góls, Pampilhosa da Serra,

Penela, Sertã, Camlnha, Alfândega da Fé e Proença-a-Nova); o Decreto Regulamentar n.°

9-Ar‘2017. dc 3 dc novembro (que estabelece um sistema de mformação cadastral simplificada,

adotando medldas para a imediata [dennflcação da escrutura fundlána e da titularidade dos prédlos

rústlcos e mistos, e cuja redação fm alterada pclo Decreto Regulamentar n.° 4/2019, de 20 de

setembro, em conformxdade com o previsto no artigo 15.º da Lel n.° 650.019, de 23 de agosro); a

Let n.° 65f2019, de 23 dc agosto (que confirma a manutenção cm vxgor e a generalização a todo

RDC V(2020), 3-4, 693-722


